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Aviso n.º 3925/2006 — AP

A Dr.ª Ana Marisa Nunes, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 6217/03.9TDLSB, pendente neste Tribunal
contra o arguido Pedro Miguel Murteira Mendes, filho de José Pedro
Santana Mendes e de Aurora da Conceição Silva Murteira Mendes,
natural de Barreiro, Barreiro, de nacionalidade portuguesa, nascido em
27 de Agosto de 1972, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 10057367, com domicílio na Rua Doutor Francisco Sá Carneiro,
Edifício Avenida, letra G, 8200 Albufeira, por se encontrar acusado
da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, praticado em 19 de Novembro de 2002, por despacho de
12 de Julho de 2006, proferido nos autos supra-referidos, foi dada
por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por ser
conhecido o seu paradeiro.

12 de Julho de 2006. — A Juíza de Direito, Ana Marisa Nunes. —
A Oficial de Justiça, Ana Paula Leite.

Aviso n.º 3926/2006 — AP

A Dr.ª Ana Marisa Nunes, juíza de direito do 1.º Juízo Criminal do
Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo comum
(tribunal singular), n.º 757/00.9PRLSB, pendente neste Tribunal con-
tra o arguido Miguel Fernandes Rocha dos Reis Borges, filho de To-
más Borges e de Maria Fernandes, natural de Cabo Verde, de nacio-
nalidade cabo-verdiana, nascido em 28 de Abril de 1966, com domicílio
na Rua do Vale, 42, rés-do-chão, Buraca, Alto da Cova da Moura,
Amadora, por se encontrar acusado da prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1,
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 18 de
Outubro de 1999, por despacho de 12 de Julho de 2006, proferido
nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessa-
ção desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do
Código de Processo Penal, por despenalização do crime.

13 de Julho de 2006. — A Juíza de Direito, Ana Marisa Nunes. —
A Oficial de Justiça, Maria Susana Pica.

Aviso n.º 3927/2006 — AP

A Dr.ª Margarida Isabel Pereira de Almeida, juíza de direito do
1.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que,
no processo comum (tribunal singular), n.º 363/99.9PJLSB, pendente
neste Tribunal contra o arguido Manuel João dos Santos Nunes, filho
de Manuel Serra Nunes e de Encarnação Jesus dos Santos, natural de
Amadora, Brandoa, Amadora, de nacionalidade portuguesa, nascido
em 4 de Agosto de 1976, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 11399972, com domicílio na Rua Vale Mourão, 37, 2.º, 2735
Cacém, por se encontrar acusado da prática de um crime de furto de
uso de veículo, previsto e punido pelo artigo 208.º do Código Penal,
um crime de furto simples, previsto e punido pelo artigo 203.º do
Código Penal, um crime de condução perigosa de veículo rodoviário,
previsto e punido pelo artigo 291.º do Código Penal, praticado em
23 de Abril de 1999, por despacho de 27 de Junho de 2006, proferido
nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessa-
ção desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do
Código de Processo Penal, por apresentação.

7 de Julho de 2006. — A Juíza de Direito, Margarida Isabel Pereira
de Almeida. — O Oficial de Justiça, João Marques.

Aviso n.º 3928/2006 — AP

O Dr. António Pedro Ferreira da Hora, juiz de direito do 1.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 20960/97.6TDLSB, pendente
neste Tribunal contra o arguido Joaquim Esteves Gonçalves, filho de
José de Araújo Gonçalves e de Maria Dias Esteves, natural de Arcos
de Valdevez, Ázere, Arcos de Valdevez, de nacionalidade portuguesa,
nascido em 13 de Novembro de 1970, casado, titular do bilhete de
identidade n.º 10448594, com domicílio em Toural, Ázere, 4970 Arcos
de Valdevez, por se encontrar acusado da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,

n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em
31 de Outubro de 1997, por despacho de 12 de Julho de 2006, pro-
ferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com
cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal.

14 de Julho de 2006. — O Juiz de Direito, António Pedro Ferreira
da Hora. — A Oficial de Justiça, Teresa Fernandes.

2.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE LISBOA

Aviso n.º 3929/2006 — AP

A Dr.ª Tânia Isabel B. Sampaio Sousa Carrusca, juíza de direito do
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que,
no processo comum (tribunal singular), n.º 864/96.0PELSB, pendente
neste Tribunal contra o arguido Artur Jorge Gomes Batista, filho de
Ernesto Batista Júnior e de Felícia de Jesus Gomes Batista, natural de
Angola, de nacionalidade portuguesa, nascido em 3 de Maio de 1973,
solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 11289209, com domicílio
na Rua Ribeiro Sanches, 27, 3.º, Monte Abraão, 2745-316 Queluz,
por se encontrar acusado da prática de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-
-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-
-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 23 de Fevereiro
de 1996, por despacho de 9 de Maio de 2006, proferido nos autos
supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta
a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por descriminalização.

4 de Julho de 2006. — A Juíza de Direito, Tânia Isabel B. Sampaio
Sousa Carrusca. — A Oficial de Justiça, Maria Lurdes Cardiga.

Aviso n.º 3930/2006 — AP

A Dr.ª Margarida Isabel Pereira de Almeida, juíza de direito do
2.º Juízo Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que,
no processo comum (tribunal singular), n.º 9288/01.9TDLSB, pen-
dente neste Tribunal contra a arguida Paula Alexandra Carvalho de
Araújo, filha de António Manuel Rosa de Araújo e de Maria do Carmo
Ferro Carvalho de Araújo, natural de Lisboa, Campo Grande, Lisboa,
de nacionalidade portuguesa, nascida em 27 de Abril de 1976, sol-
teira, titular do bilhete de identidade n.º 10808573, com domicílio na
Avenida de Fitares, lote 176, 6.º-C, 2635-009 Rio de Mouro, por se
encontrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-
-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-
-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 9 de Fevereiro
de 2001, por despacho de 28 de Junho de 2006, proferido nos autos
supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta
a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal.

5 de Julho de 2006. — A Juíza de Direito, Margarida Isabel Pereira
de Almeida. — A Oficial de Justiça, Maria da Graça Conceição Franco.

Aviso n.º 3931/2006 — AP

O Dr. Frederico João Lopes Cebola, juiz de direito do 2.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no processo
comum (tribunal singular), n.º 391/03.1TDLSB, pendente neste Tribu-
nal contra o arguido Vítor Manuel Marques Fernandes, filho de António
Vinício França Fernandes e de Maria Gabriela Marques Banha, natural
de São Sebastião da Pedreira, Lisboa, de nacionalidade portuguesa, nas-
cido em 28 de Maio de 1969, casado, titular do bilhete de identidade
n.º 10387152, com domicílio na Rua Combatentes do Ultramar, 59,
Outeiro, 2715 Montelavar, por se encontrar acusado da prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo arti-
go 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezem-
bro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novem-
bro, praticado em 21 de Outubro de 2001, por despacho de 5 de Julho
de 2006, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a con-
tumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do arti-
go 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação.

6 de Julho de 2006. — O Juiz de Direito, Frederico João Lopes
Cebola. — A Oficial de Justiça, Virgínia Branco.




